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APRESENTAÇÃO

O texto consolidado que a seguir se apresenta foi preparado pelo Presidente do Grupo de Trabalho Encarregado de Elaborar o Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas, com base na proposta original da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) e levando em conta as contribuições, os comentários e as propostas apresentadas pelos Estados e os povos indígenas desde o inicio do processo de elaboração do projeto de Declaração Americana.

Este texto consolidado não foi objeto de consulta ou negociação.  A Presidência espera que este documento seja amplamente divulgado e que os Estados Membros da Organização dos Estados Americanos (OEA) possam utilizá-lo para a realização de consultas nacionais com os respectivos povos indígenas.

A Presidência propõe que a etapa final de negociações do projeto de Declaração Americana se inicie a partir deste texto consolidado e considere tanto o projeto de Declaração apresentado pela CIDH como as propostas dos Estados e dos representantes dos povos indígenas, organismos especializados e outras entidades.  Para tanto, conta-se até a presente data com os seguintes documentos: a proposta original da CID, os textos das propostas dos Estados e dos povos indígenas até 2001 e a proposta anterior da Presidência, que aparecem no documento tríptico (GT/DADIN/doc.53/02), assim como as propostas dos Estados e dos povos indígenas formuladas em 2002 (documento GT/DADIN/doc.71/02) e as correspondentes a 2003 (documento GT/DADIN/doc.122/03 rev.1)

Washington, D.C. 30 de maio de 2003

PREÂMBULO

Os Estados membros da Organização dos Estados Americanos (doravante denominados “Estados”), 
RECONHECENDO que os direitos dos povos indígenas constituem um aspecto fundamental e de transcendência histórica para o presente e o futuro das Américas;

RECONHECENDO, ademais, que é importante para a humanidade preservar as culturas indígenas americanas;

1.
As instituições indígenas e o fortalecimento nacional
Reconhecendo que os povos indígenas são sociedades originárias que fazem parte integral das Américas e que seus valores e culturas estão vinculados indissoluvelmente à identidade tanto dos países que habitam como da região em seu conjunto:
Conscientes de que os povos indígenas das Américas desempenham função especial no fortalecimento das instituições do Estado e no alcance da unidade nacional baseada nos princípios democráticos:
Recordando que algumas das concepções e instituições democráticas consagradas nas constituições dos Estados americanos têm origem em instituições dos povos indígenas e que muitos de seus atuais sistemas participativos de decisão e de autoridade contribuem para o aperfeiçoamento das democracias nas Américas;
Levando em conta a riqueza e a diversidade cultural dos povos indígenas das Américas, a variedade de situações nacionais e o distinto grau de presença indígena nos Estados;
Recordando a necessidade de desenvolver e fortalecer sistemas jurídicos e políticas nacionais para respeitar a pluriculturalidade de nossas sociedades;
2.
A erradicação da pobreza 

Reconhecendo que a erradicação da pobreza é responsabilidade comum e compartilhada dos Estados, e preocupados com o severo empobrecimento e a vulnerabilidade dos povos indígenas em diversas regiões do Hemisfério;
Reiterando que a Carta da Organização dos Estados Americanos estabelece como um dos seus propósitos essenciais a erradicação da pobreza, assinalando que esta constitui um obstáculo ao pleno desenvolvimento democrático dos povos do Hemisfério;
Tendo presente a importância que a Carta Democrática Interamericana outorga à relação entre democracia, desenvolvimento integral e combate à pobreza:
Recordando os compromissos assumidos em relação aos povos indígenas pelos Chefes de Estado e de Governo na Terceira Cúpula das Américas, sobre a necessidade de adotar medidas especiais para que esses povos realizem seu potencial, e a importância de sua inclusão para o fortalecimento de nossas democracias e economias;
Reafirmando o direito dos povos indígenas de desenvolver-se de acordo com suas próprias tradições, necessidades e interesses;
3.
A cultura indígena e a ecologia
Reconhecendo o respeito que os povos indígenas das Américas dedicam ao meio ambiente e à ecologia:
Reconhecendo, ademais, o valor das culturas, conhecimentos e práticas dos povos indígenas para manter um desenvolvimento sustentável e para viver em harmonia com a natureza;
4.
Terras, territórios e recursos

Reconhecendo a relação especial que os povos indígenas mantêm com suas terras, territórios e recursos;
Reconhecendo que, para os povos indígenas, suas tradicionais formas coletivas  de propriedade e uso de terras, territórios, recursos, águas e zonas costeiras são condição necessária para sua sobrevivência, organização, social, desenvolvimento, espiritualidade e bem-estar individual e coletivo;
5.
A convivência e o respeito à não-discriminação
Considerando a importância de eliminar as distintas formas de discriminação de fato e de direito que ainda afetam os povos indígenas:
Levando em conta a responsabilidade dos Estados de combater a discriminação racial e étnica, a xenofobia e outras formas conexas de intolerância;
6.
Os instrumentos de direitos humanos e outros avanços jurídicos
Reiterando a universalidade, a indivisibilidade e a interdependência dos direitos humanos e liberdades fundamentais reconhecidos pela comunidade internacional;

Tendo presente os avanços alcançados no âmbito internacional no reconhecimento dos direitos dos povos indígenas e, em particular, o Convênio sobre Povos Indígenas e Tribais em Países Independentes (Convênio No. 169), da Organização Internacional do Trabalho;
Recordando a importância que a Carta Democrática Interamericana atribui à promoção e proteção dos direitos humanos dos povos indígenas e ao respeito à diversidade étnica e cultura nas Américas;
Considerando os progressos constitucionais, legislativos e jurisprudenciais alcançados no nível nacional nas Américas, para garantir, promover e proteger os direitos e instituições dos povos indígenas, bem com a vontade política dos Estados de continuar avançando no reconhecimento dos direitos dos povos indígenas das Américas,

DECLARAM:
Primeiro Capítulo:  Âmbito de aplicação e alcances
Artigo I.  

1.
Esta Declaração aplica-se aos povos indígenas das Américas e a seus membros, descendentes, dentro dos Estados nacionais, de uma cultura originária anterior à colonização européia e que conservam suas diferentes tradições fundamentais, como o idioma, os sistemas normativos, usos e costumes, expressões artísticas, credos, instituições sociais, econômicas, culturais e políticas. 

2.
A auto-identificação como povo indígena será critério fundamental para determinar a quem se aplica a presente Declaração.  Os Estados deverão assegurar o respeito do direito à auto-identificação como indígena em forma individual ou coletiva, segundo as instituições próprias de cada povo indígena.

Artigo II. 

Os Estados reconhecem o caráter multiétnico e pluricultural de suas sociedades.
Artigo III.

Internamente, nos Estados, reconhece-se o direito à livre determinação dos povos indígenas, que podem assim definir suas formas de organização e promover seus desenvolvimento econômico, social e cultural.

Artigo IV. 

Esta Declaração nada contém que possa ser interpretado no sentido de autorizar ou fomentar nenhuma ação tendente a enfraquecer ou reduzir, total ou parcialmente, a integridade territorial, a soberania e a independência política dos Estados, ou outros princípios contidos na Carta da Organização dos Estados Americanos.

Segundo Capítulo: Direitos humanos

Artigo V.
Plena vigência dos direitos humanos
Os povos e as pessoas indígenas têm direito ao gozo pleno e efetivo dos direitos humanos e liberdades fundamentais reconhecidos na Carta da Organização dos Estados Americanos (OEA), na Declaração Americana de Direitos e Deveres do Homem e, quando cabível, na Convenção Americana sobre Direitos Humanos e em outros instrumentos internacionais sobre direitos humanos.  Esta Declaração nada contém que possa ser interpretado no sentido de limitar, restringir ou negar de maneira nenhuma esses direitos, ou no sentido de autorizar ação nenhuma que não esteja de acordo com os princípios do Direito Internacional, inclusive os princípios de direitos humanos.
Artigo VI.
Direitos coletivos
1.
Os povos indígenas têm direitos coletivos que são indispensáveis para a continuidade de sua existência, bem-estar e desenvolvimento como povos, e para o gozo dos direitos individuais de seus membros. 
2.
Neste sentido, os Estados reconhecem o direito dos povos indígenas, inter alia. à sua ação coletiva, sua organização social, política e econômica e suas próprias culturas, e de professar e praticar suas crenças espirituais e usar suas línguas nativas.
Artigo VII.
Igualdade de gênero
Todos os direitos e liberdades reconhecidos na presente Declaração são igualmente garantidos às mulheres e aos homens indígenas.  Os Estados condenam a violência baseada no gênero ou idade, que impede e prejudica o exercício desses direitos.
Artigo VIII.
Direito a pertencer a um povo indígena
As pessoas e comunidades indígenas têm direito a pertencer a um determinado povo indígena, de acordo com as tradições e costumes do respectivo povo.
Artigo IX. 
Personalidade jurídica
Os povos indígenas têm direito ao reconhecimento de sua personalidade jurídica pelos Estados.  Os Estados adotarão as medidas necessárias para que a extensão dessa personalidade jurídica respeite as formas de organização indígenas e permita o pleno exercício dos direitos reconhecidos nesta Declaração.
Artigo X. 
Repúdio à assimilação
1.
Os povos indígenas têm direito a manter, expressar e desenvolver livremente todos os aspectos de sua identidade cultural, a salvo de qualquer tentativa externa de assimilação. 
2.
Os Estados não deverão adotar qualquer política de assimilação dos povos indígenas, nem de destruição de suas culturas.
3.
Os povos indígenas têm direito a não ser objeto de nenhuma forma de genocídio ou intenção de extermínio.
Artigo XI.
Garantias especiais contra o racismo, a discriminação racial, a xenofobia e as formas conexas de intolerância
1.
Os povos indígenas têm direito a proteção contra o racismo, a discriminação racial, a xenofobia e as formas conexas de intolerância.  Neste sentido, os Estados deverão adotar medidas especiais, conforme necessário, para o pleno gozo dos direitos humanos internacional e nacionalmente reconhecidos, e adotar todas as medidas necessárias para que as mulheres, os homens, as meninas e os meninos indígenas possam exercer seus direitos civis, políticos, econômicos, sociais, culturais e espirituais.
2.
Os povos indígenas têm o direito de participar na determinação dessas garantias especiais.  

Capítulo Terceiro: Identidade cultural
Artigo XII.
Direito à identidade cultural
1.
Os povos indígenas têm direito à sua identidade cultural e ao seu patrimônio histórico e ancestral, que são importantes para sua continuidade coletiva, assim como para a sua identidade, a dos seus membros e a dos seus Estados.
2.
Os povos indígenas têm direito à restituição da propriedade desse patrimônio de que tenham sido despojados ou, não sendo possível essa restituição, a uma indenização justa e eqüitativa.
3.
Os Estados garantirão o respeito e a não-discriminação das formas de vida indígenas, suas visões cosmológicas, usos e costumes, tradições, formas de organização social, instituições, práticas, crenças valores, vestuário e idiomas.
Artigo XIII
Conceitos lógicos e idioma 
1.
Os povos indígenas têm o direito de usar, desenvolver, revitalizar e transmitir às gerações futuras suas próprias histórias, idiomas, tradições orais, filosofias, sistemas de escrita e literatura, e a designar e reter os nomes de suas próprias comunidades, pessoas e lugares.  Os Estados deverão adotas as medidas adequadas par proteger o exercício desse direito, em consulta com os povos interessados.
2.
Os Estados adotarão medidas de incentivo para que os programas de rádio e televisão dos meios de comunicação em massa sejam transmitidos nos idiomas indígenas, nas regiões de alta presença indígena.  O Estado também apoiará a criação de emissoras de rádio e outros meios de comunicação indígenas.
3.
Os Estados adotarão medidas efetivas para que os membros dos povos indígenas possam compreender e ser compreendidos em matéria de normas e procedimentos administrativos, judiciais e políticos.  Os Estados empreenderão os esforços necessários para que os idiomas indígenas sejam estabelecidos como línguas oficiais nas áreas de predomínio lingüístico indígena.

Artigo XIV.
Educação 

1.
Os Estados incluirão, em seus sistemas educacionais nacionais, conteúdos que reflitam a natureza intercultural, multiétnica e multilingüe de suas sociedades.  Os povos indígenas têm direito a uma educação intercultural bilíngüe, que incorpore a visão cosmológica, história, conhecimento, valores, práticas espirituais e formas de vida próprias.

2. Os povos indígenas têm direito a:

a) definir e aplicar seus próprios, programas, instituições e instalações educacionais;

b) preparar e aplicar seus próprios planos, programas, currículos e materiais de ensino; e
c) formar, capacitar e credenciar seus docentes e administradores. 

Os Estados deverão adotar as medidas necessárias para assegurar que os sistemas de educação indígenas garantem igualdade de oportunidades educacionais e docentes para a população em geral e complementaridade com os sistemas educativos nacionais. 

3.
Os Estados garantirão que os sistemas educacionais indígenas estejam no mesmo nível de qualidade, eficiência, acessibilidade e todos os demais aspectos previstos para a população em geral.  Ademais, os Estados facilitarão o acesso das crianças indígenas que vivam foram de suas comunidades ao aprendizado em suas próprias línguas e culturas.
4.
Os Estados adotarão medidas para garantir aos membros de povos indígenas a educação em todos os níveis e de igual qualidade à oferecida à população em geral.  Os Estados deverão adotar medidas eficazes a fim de proporcionar recursos adequados para tais propósitos.
Artículo XV.
  Espiritualidade indígena e liberdade de consciência 

1.
Os povos indígenas têm direito à liberdade de pensamento, consciência, espiritualidade ou crença e de manifestá-la individual  ou coletivamente tanto em público como em privado.
2.
Os Estados adotarão as medidas necessárias para proibir as tentativas de conversão dos povos indígenas ou seus membros, ou de imposição de crenças sem o seu consentimento livre e informado. 

3.
Os Estados adotarão, em consulta com os povos indígenas, as medidas necessárias, para preservar, respeitar e proteger seus lugares e objetos sagrados, inclusive suas sepulturas, restos humanos e relíquias.

4.
Os Estados e suas instituições garantirão o respeito do conjunto da sociedade à integridade dos símbolos, práticas, cerimônias sagradas, expressões e protocolos espirituais indígenas.
Artigo XVI.
Relações e vínculos de família  
1.
A família indígena deve ser respeitada e protegida pela sociedade e o Estado.  O Estado reconhecerá as distintas formas familiares indígenas, particularmente as de extensão familiar, de união matrimonial, de filiação de nome familiar e demais direitos da família indígena.  Essas formas de organização familiar indígenas deverão ser respeitadas pelas pessoas públicas e privadas, inclusive as agências de cooperação e desenvolvimento.  .Em todos os casos, será reconhecido e respeitado o critério de eqüidade de gênero e de geração.
2.
Para a qualificação do interesse superior da criança em matérias relacionadas com a adoção de crianças indígenas, rompimento de vínculo e outras circunstâncias similares, os tribunais e outras instituições pertinentes levarão em conta do direito consuetudinário de considerarão os pontos de vista, os direitos e os interesses do povo respectivos, incluindo as posições individuais, da família e da comunidade.  As instituições indígenas terão jurisdição principal para determinar a custódia de crianças indígenas. 
Artigo XVII.
Saúde  

1.
Os povos indígenas têm direito ao exercício e reconhecimento legal de sua medicina indígena tradicional, tratamento, farmacologia, práticas e promoção da saúde, inclusive as de prevenção e reabilitação, assim como o direito de usar, manter, desenvolver e administrar seus próprios serviços, de acordo com as normas de saúde internacionalmente reconhecidas.
2.
Os povos indígenas têm direito ao uso e proteção das plantas, animais e minerais de uso medicinal em suas terras e territórios ancestrais, que sejam necessários para a prática da medicina indígena. 

3.
Os Estados adotarão medidas para impedir que os povos indígenas sejam objeto de programas de experimentação biológica ou médica sem seu consentimento livre e informado.
4.
Os povos indignas têm o direito de utilizar, sem nenhuma discriminação, todas as instituições e serviços de saúde e atenção médica acessíveis à população em geral.  Os Estados promoverão um enfoque intercultural nos serviços médicos e sanitários que sejam proporcionados às pessoas indígenas, inclusive a formação de técnicos e profissionais de saúde indígenas. 

5.
Os Estados proporcionarão os meios necessários para que os povos indígenas consigam melhorar as condições de saúde existentes em suas comunidades e que sejam deficitárias em relação aos padrões aceitos para a população em geral.
Artigo XVIII.
Direito à proteção do meio ambiente 

1.
Os povos indígenas têm o direito de viver em harmonia com a natureza e a um meio ambiente saudável e seguro, condições essenciais para o gozo do direito à vida e à sua espiritualidade e bem-estar coletivo. 

2.
Os povos indígenas têm o direito de conservar, restaurar, aproveitar e proteger seus meio ambiente e ao manejo sustentável de suas terras, territórios e recursos.

3.
Os povos indígenas têm o direito de ser informados e consultados sobre medidas capazes de afetar seu meio ambiente, bem como de participar de ações e decisões que possam afetá-lo.
4.
Os povos indígenas têm o direito de participar plenamente da formulação, planejamento, ordenação e aplicação de programas e políticas governamentais de conservação e aproveitamento de suas terras, territórios e recursos. 

5.
Os povos indígenas têm direito a assistência dos seus Estados, assim como de organizações internacionais, com o objetivo de proteger o meio ambiente, em conformidade com os procedimentos estabelecidos nas legislações nacionais e sem discriminação.
6.
Os Estados proibirão, punirão e impedirão, em conjunto com as autoridades indígenas, a introdução, o abandono ou o depósito de materiais ou resíduos radiativos e de substâncias ou resíduos tóxicos, em contravenção a disposições legais, bem como a produção introdução, trânsito, posse ou uso de armas químicas, biológicas ou nucleares em terras e territórios indígenas. 

7.
Quando um Estado declarar que um território indígena deve ser áreas protegida ou sujeita à condição de reserva de vida natural, e no caso de terras e territórios sob reivindicação por povos indígenas, essas áreas de conservação não devem ser objeto de nenhum desenvolvimento de recursos naturais sem a participação informada dos povos interessados.

Capítulo Quarto: Direitos políticos e de organização
Artigo XIX.
 Direitos de associação, reunião, liberdade de expressão e pensamento 

1.
Os povos indígenas e seus membros têm o direito de associação, reunião, organização e expressão, sem interferências e de acordo com seus valores, usos, costumes, tradições ancestrais, crenças e espiritualidade. 

2.
Os povos indígenas têm direito a reunir-se e a usar seus lugares sagrados e cerimoniais.

3.
Os povos indígenas têm o direito de manter pleno contato e vínculos, e realizar atividades comuns com seus membros que habitem o território de Estados vizinhos.
4.
Os Estados adotarão medidas destinadas a facilitar o exercício dos direitos reconhecidos neste artigo, levando em conta os direitos de terceiros.
Artigo XX.
Direito a autogoverno 

1.
Os povos indígenas, no exercício do seu direito de livre determinação no âmbito dos Estados, têm direito à autonomia ou autogoverno, entre outros assuntos, em matéria de cultura, linguagem, espiritualidade, educação, informação, meios de comunicação, saúde, habitação, emprego, bem-estar social, manutenção da segurança comunitária, relações de família, atividades econômicas, administração de terras e recursos, meio ambiente e acesso de não-membros, e de determinar os meios e formas para financiar essas atividades autônomas. 

2.
Os povos indígenas têm o direito de participar, sem discriminação, de todos os níveis do processo decisório referente a assuntos capazes de afetar diretamente seus direitos, suas vidas e seu destino.  Esse direito poderá ser exercido diretamente ou por meio de representantes por eles eleitos de acordo com seus próprios procedimentos.  Terão, igualmente, o direito de manter e desenvolver suas próprias instituições decisórias indígenas e à igualdade de oportunidades de acesso a todas as instituições e foros nacionais, e de participação nos mesmos. 
Artigo XXI.
Direito e jurisdição indígenas
1.
O direito indígenas deve ser reconhecido como parte integrante da ordem jurídica e do contexto de desenvolvimento social e econômico dos Estados. 

2.
Os povos indígenas têm o direito de manter e fortalecer seus sistemas jurídicos para aplicá-los aos assuntos internos de suas comunidades, de acordo com normas e procedimentos e procedimentos próprios, inclusive aos assuntos relacionados com a solução de conflitos em suas comunidades e entre povos indígenas e à manutenção da paz e da harmonia.
3.
Na jurisdição de cada Estado, os assuntos referentes a pessoas indígenas ou aos seus interesses serão geridos de modo a proporcionar aos indígenas o direito de plena representação, com dignidade e igualdade perante a lei e, se necessário, com o uso de intérpretes.
4.
Os Estados adotarão medidas para fortalecer a capacidade jurisdicional dos povos indígenas, estabelecer sua competência e, quando corresponder, coordená-la com as demais jurisdições nacionais.  Os Estados também adotarão medidas para o conhecimento do direito e costume indígena e sua aplicação pela judicatura, bem como o seu ensino nas faculdades de Direito. 

Artigo XXII.
Contribuições dos sistemas legais e organizacionais indígenas
1.
Os Estados deverão facilitar a inclusão, em suas estruturas organizativas nacionais, quando cabível, das instituições e práticas tradicionais dos povos indígenas, em consulta e com o conhecimento desses povos. 
2.
Em cada Estado, as instituições relevantes de serviços aos povos indígenas, bem como suas respectivas políticas públicas, serão conformadas em consulta com os povos interessados e com sua participação, a fim de fortalecer e promover a identidade, a cultura, as tradições, a organização e os valores desses povos.
Artigo XXIII.
Tratados, acordos e convênios construtivos
Os indígenas têm direito ao reconhecimento, à observância e à aplicação dos tratados, convênios e outros entendimentos que possam haver concluído com os Estados ou seus sucessores, em conformidade com o espírito e a intenção desses instrumentos, e a fazer com que os mesmos seja observados pelos Estados. 
Capítulo Quinto: Direitos sociais, econômicos e de propriedade
Artigo XXIV.
Formas tradicionais de propriedade e sobrevivência cultural.  Direito a terras, territórios e recursos.
1. Os povos indígenas têm direito ao reconhecimento de sua propriedade e dos direitos de domínio sobre as terras e territórios que ocupam historicamente, bem como ao uso das terras a que tradicionalmente tenham tido acesso para a realização das suas atividades tradicionais e de sustento, respeitando os princípios do sistema jurídico de cada Estado.  Tal direito também se estende a águas, mares costeiros, flora, fauna e demais recursos desse habitat, preservando-os para si próprios e as futuras gerações.
2. Os  povos indígenas têm direito ao reconhecimento legal das modalidades e formas diversas e particulares de propriedade, posse e domínio de suas terras e territórios, de acordo com os princípios do sistema jurídico de cada Estado.  Os Estados estabelecerão os regimes especiais apropriados para esse reconhecimento e para sua efetiva demarcação ou titulação. 

3. Os direitos dos povos indígenas às terras e territórios que ocupam ou utilizam historicamente são permanentes, exclusivos, inalienáveis, imprescritíveis e inembargáveis.
4. Os títulos somente serão modificados mediante comum acordo entre o Estado e o respectivo povo indígena, com pleno conhecimento e compreensão dos seus membros a respeito da natureza e atributos dessa propriedade e da proposta de modificação.  A anuência do povo indígena interessado deverá ser manifestada de acordo com suas práticas, usos e costumes.
5. Os povos indígenas têm o direito de atribuir a titularidade no âmbito das suas comunidades, de acordo com os valores, usos e costumes de cada povo.
6. Os Estados adotarão medidas adequadas para prevenir, impedir e punir toda intrusão nessas terras, territórios ou recursos, ou seu uso, por terceiros que se arroguem a propriedade, a posse ou o direito de uso das mesmas.
7. Se a propriedade dos minerais ou dos recursos do subsolo pertencer ao Estado ou se a este couberem direitos sobre outros recursos existentes nas terras e territórios dos povos indígenas, o Estado estabelecerá ou manterá procedimentos de participação dos povos interessados para determinar se os interesses desses povos seriam prejudicados, e em que medida, antes de executar ou autorizar qualquer programa de prospecção, planejamento ou exploração dos recursos existentes em suas terras e territórios.  Os povos interessados deverão participar dos benefícios decorrentes dessas atividades e receber uma indenização eqüitativa por qualquer dano que sofram em conseqüência das mesmas. 

8. Os Estados incluirão nos seus sistemas jurídicos uma referência legal e recursos jurídicos efetivos para proteger os direitos do povos indígenas a que se refere este artigo.
Artigo XXV.
Transferências e reassentamentos
1.
Os Estados não poderão transferir ou reassentar povos indígenas sem o seu consentimento livre, genuíno, público e informado, a menos que existam motivos de emergência nacional ou outra circunstância excepcional de interesse público tornem necessárias essas medidas e, em todos os casos, somente o farão com a imediata substituição por terras adequadas de igual ou melhor qualidade e igual status jurídico, garantido o direito a retorno se as causas que deram origem ao deslocamento deixarem de existir.
2.
Os povos indígenas e seus membros transferidos e reassentados deverão ser indenizados por qualquer perda ou dano que hajam sofrido dom conseqüência de seu deslocamento.

Artigo XXVI.  Povos indígenas em isolamento voluntário   

1.
Os povos indígenas em isolamento voluntário têm o direito de permanecer nessa condição e de viver livremente e de acordo com suas tradições ancestrais.

2.
Os Estados adotarão medidas adequadas para proteger os territórios, o meio ambiente e as culturas dos povos em isolamento voluntário, bem como a integridade pessoal de seus membros.  Tais medidas incluirão as que sejam necessários para a evitar a intrusão em seus territórios.

Artigo XXVII. 
Direitos trabalhistas
1.
Os povos e as pessoas indígenas gozam dos direitos e garantias reconhecido pela legislação trabalhista e têm direito a medidas especiais para corrigir, reparar e prevenir a discriminação de que tenham sido alvo.
Os Estados devem adotar medidas imediatas e eficazes para assegurar que meninas e meninos indígenas estejam protegidos contra toda forma de exploração trabalhista.
2.
Na medida em que não estiverem protegidos pela legislação aplicável aos trabalhadores em geral, os Estados adotarão as medidas especiais e imediatas que se façam necessárias para:
a)
proteger os trabalhadores e empregados membros dos povos indígenas em matéria de contratação, para que obtenham condições de emprego justas e igualitárias, tanto no sistema de trabalho formal como no informal. 
b)
estabelecer e melhorar o serviço de fiscalização do trabalho e aplicação de normas nas regiões, empresas ou atividades assalariadas de que participem trabalhadores ou empregados indígenas;
c)
garantir que as trabalhadoras e os trabalhadores indígenas:
i)
gozem de igualdade de oportunidades e de tratamento em todas as condições de emprego, bem como na promoção e no ascenso, e de outras condições estipuladas no direito internacional:
ii)
gozem dos direitos de associação e livre exercício de atividades sindicais, e do direito de assinar contratos coletivos com empregadores ou organizações de trabalhadores, quer diretamente, quer por intermédio de suas autoridades tradicionais.;

iii)
não sejam submetidos a perseguição racial e assédio sexual ou de qualquer outro tipo;

iv)
não estejam sujeitos a sistemas de contratação coercitivos, inclusive a servidão por dívida ou qualquer outra forma de servidão, origine-se esta na lei, nos costumes ou em entendimento individual ou coletivo, que padecerão de nulidade absoluta; 



v)
 não sejam submetidos a condições de trabalho perigosas para a saúde ou para a segurança pessoal;
vi)
recebam proteção especial quando prestarem serviços como trabalhadores sazonais, eventuais ou migrantes e quando contratados por agências de mão-de-obra, de modo que aufiram os benefícios previstos na lei e na praxe nacional, que devem ser acordes com as normas internacionais de direitos humanos estabelecidas para essas categorias de trabalhadores; e 
vii)
 seus empregadores tenham pleno conhecimento dos direitos dos trabalhadores indígenas, segundo a legislação nacional e as normas internacionais, bem como dos recursos e ações de que dispõem para proteger esses direitos. 

Artigo XXVIII.
Proteção do partimônio cultural e da propriedade intelectual 



1.
Os povos indígenas têm direito ao reconhecimento e à propriedade, controle, desenvolvimento e proteção de seu patrimônio cultural por meio de regimes especiais que contermplem a natureza comunitária dessa propriedade.  Tais regimes deverão ser estabelecidos com sua participação e consentimento informados. 



2.
Os povos indígenas também têm direito à proteção legal desse patrimônio na forma de patentes, marcas comerciais, direitos autorais e outros procedimentos gerais de propriedade intelectual. 



3.
O patrimônio dos povos indígenas abrange, entre outros, o conhecimento, os desenhos e procedimentos ancestrais, as manifestações artísticas, espirituais, tecnológicas, científicas y biogenéticas, bem como os conhecimentos e desenvolvimentos próprios relacionados com a utilizade as qualidades de plantes medicinais.
Artigo XXIX.
Direito ao desenvolvimento
1.
Os povos indígenas têm o direito de determinar e pôr em prática, com autonomia, os valores, opções, objetivos, prioridades e estratégias para o seu desenvolvimento.  Este direito inclui a participação no processo para determinar e preparar programas de saúde e habitação e de outros programas que os afetem e, quando possível, na administração desses programas por suas próprias instituições.  Os povos indígenas têm o direito de obter, sem nenhuma discriminação, os meios adequados para o seu próprio desenvolvimento, inclusive os provenientes da cooperação internacional, e de contribuir, por meio de formas que lhes sejam próprias, para o desenvolvimento nacional.
2.
Os Estados adotarão as medidas necessárias para que as decisões referentes a todo plano, programa ou projeto capaz de afetar diretamente os direitos ou condições de vida dos povos indígenas sejam adotadas em consulta com esses povos, de modo a que se reconheçam suas preferências a respeito e a que não se inclua nenhuma disposição capaz de afetá-los diretamente.  Essas consultas serão realizadas de boa-fé e de maneira apropriada às circunstâncias, com a finalidade de alcançar um acordo ou obter o consentimento acerca das medidas propostas.

3.
Os povos indígenas têm direito a indenização justa e eqüitativa por qualquer prejuízo que, não obstante as proteções estabelecidas neste artigo, os citados planos, programas ou projetos lhes possam ter causado, e a que se adotem medidas para mitigar impactos impactos adversos ecológicos, econômicos, sociais, culturais ou espirituais. 

Artigo XXX.
Proteção em caso de conflito armado 

Em caso de conflito armado, os Estados, com o acordo com os povos indígenas, adotarão medidas especiais, para proteger os direitos humanos e as instituições, terras, territórios e recursos dos povos indígenas.
Capítulo Sexto: Disposições gerais
Artigo XXXI

Os Estados garantirão o pleno gozo dos direitos fundamentais civis, políticos, econômicos, sociais e culturais e a espiritualidade dos povos indígenas, e adotarão as medidas legislativas e de outra natureza que sejam necessárias para dar efetividade aos direitos reconhecidos nesta Declaração. 
Artigo XXXII

A natureza e o alcance das medidas a serem adotadas para dar cumprimento a esta Declaração serão determinadas com flexibilidade, levando em conta as condições particulares de cada país e em consulta genuína e informada com os povos indígenas interessados.
Artigo XXXIII

Toda interpretação e aplicação da presente Declaração respeitarão os direitos humanos fundamentais, a democracia e os princípios constitucionais de cada Estado.
Artigo XXXIV

Esta Declaração nada contém que possa ser interpretado como descrédito ou eliminação dos direitos vigentes e dos que possam ser futuramente reconhecidos.
Artigo XXXV

Os direitos reconhecidos nesta Declaração constituem o padrão mínimo para a sobrevivência, a dignidade e o bem-estar dos povos indígenas das Américas.
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